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HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os endereços 
web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Transfer 
Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 

eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web.

Navegadores
Um navegador de internet é um programa que mostra informa-

ções da internet na tela do computador do usuário.
Além de também serem conhecidos como browser ou web 

browser, eles funcionam em computadores, notebooks, dispositi-
vos móveis, aparelhos portáteis, videogames e televisores conec-
tados à internet.

Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, um 
jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo servidor. 
Ou seja, o navegador é o meio que permite o acesso a qualquer 
página ou site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, que 
transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o nave-
gador e os servidores.

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário, através de 

códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internauta. 
Ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, solicitada 

através do endereço eletrônico, e traduzir essa informação na tela 
do computador. É assim que o usuário consegue acessar qualquer 
site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, uma 
linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser inter-
pretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Essas ferramentas traduzem esses tipos de solicitações por 
meio das URLs, ou seja, os endereços eletrônicos que digitamos na 
parte superior dos navegadores para entrarmos numa determinada 
página. 

Abaixo estão outros recursos de um navegador de internet:
– Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica localiza-

do no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário deve digitar 
a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para acessar qualquer 
página na web.

– Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis básicos 
que levam o usuário, respectivamente, ao começo de abertura do 
navegador, à página visitada antes ou à página visitada seguinte.  

– Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 
usuário. Com um único simples, o usuário pode guardar esses en-
dereços nesse espaço, sendo que não existe uma quantidade limite 
de links. É muito útil para quando você quer acessar as páginas mais 
recorrentes da sua rotina diária de tarefas. 

– Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta naque-
le momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. Serve para 
mostrar possíveis edições, correções e até melhorias de estrutura 
no visual de um site. Em alguns casos, é necessário limpar o cache 
para mostrar as atualizações.  

– Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 
usuário usando determinado navegador. É muito útil para recupe-
rar links, páginas perdidas ou revisitar domínios antigos. Pode ser 
apagado, caso o usuário queira.

– Gerenciador de Downloads: permite administrar os downlo-
ads em determinado momento. É possível ativar, cancelar e pausar 
por tempo indeterminado. É um maior controle na usabilidade do 
navegador de internet.  

– Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 
um mecanismo próprio de extensões com mais funcionalidades. 
Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, plug-ins com 
novos recursos (relógio, notícias, galeria de imagens, ícones, entre 
outros. 

– Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instalada do 
navegador e artigos (geralmente em inglês, embora também exis-
tam em português) de como realizar tarefas ou ações específicas 
no navegador.

Firefox, Internet Explorer, Google Chrome, Safari e Opera são 
alguns dos navegadores mais utilizados atualmente. Também co-
nhecidos como web browsers ou, simplesmente, browsers, os na-
vegadores são uma espécie de ponte entre o usuário e o conteúdo 
virtual da Internet.

Internet Explorer
Lançado em 1995, vem junto com o Windows, está sendo 

substituído pelo Microsoft Edge, mas ainda está disponível como 
segundo navegador, pois ainda existem usuários que necessitam de 
algumas tecnologias que estão no Internet Explorer e não foram 
atualizadas no Edge.

Já foi o mais navegador mais utilizado do mundo, mas hoje per-
deu a posição para o Google Chrome e o Mozilla Firefox.

Principais recursos do Internet Explorer:
– Transformar a página num aplicativo na área de trabalho, 

permitindo que o usuário defina sites como se fossem aplicativos 
instalados no PC. Através dessa configuração, ao invés de apenas 
manter os sites nos favoritos, eles ficarão acessíveis mais facilmente 
através de ícones.

– Gerenciador de downloads integrado.
– Mais estabilidade e segurança.
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IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, de-

fesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turís-
tico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consu-
midor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 85, de 2015)

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas 
causas;

XI - procedimentos em matéria processual;
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência;
XV - proteção à infância e à juventude;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.
§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da 

União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. (Vide Lei nº 13.874, 
de 2019)

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais 
não exclui a competência suplementar dos Estados. (Vide Lei nº 
13.874, de 2019)

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

§4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (Vide 
Lei nº 13.874, de 2019)

Organização do Estado – Estados
Os Estados-membros são pessoas jurídicas de Direito Público 

interno, dotados de autonomia, em razão da capacidade de auto-
-organização (Artigo 25 da CF), autoadministração (Artigo 26 da CF), 
autogoverno (Artigos 27 e 28 da CF) e auto legislação (Artigo 25 e 
parágrafos da CF).

Os dispositivos constitucionais referentes ao tema vão dos Ar-
tigos 25 a 28:

CAPÍTULO III
DOS ESTADOS FEDERADOS

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constitui-
ções e leis que adotarem, observados os princípios desta Consti-
tuição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição.

§2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.

§3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum.

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes 

e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decor-
rentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no 
seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios 
ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.
Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa cor-

responderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos 
Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de 
tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.

§1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, 
aplicando- sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema 
eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de 
mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.

§2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei 
de iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão de, no máximo, 
setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para 
os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, §4º, 
57, §7º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I.

§3º Compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu 
regimento interno, polícia e serviços administrativos de sua 
secretaria, e prover os respectivos cargos.

§4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo 
legislativo estadual.

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Es-
tado, para mandato de 4 (quatro) anos, realizar-se-á no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de 
outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do tér-
mino do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 6 de 
janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto 
no art. 77 desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 111, de 2021)

§1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo 
ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada 
a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no 
art. 38, I, IV e V.

§2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e 
dos Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da 
Assembleia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, 
§4º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I.

Organização do Estado – Municípios
Sobre os Municípios, prevalece o entendimento de que são en-

tes federativos, uma vez que os artigos 1º e 18 da CF, são expressos 
ao elencar a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
como integrantes da Federação brasileira.

Como pessoa política também dotada de autonomia, possuem 
auto-organização (Artigo 29 da CF), auto legislação (Artigo 30 da 
CF), autogoverno (Incisos do Artigo 29 da CF) e autoadministração 
(Artigo 30 da CF).

A previsão legal sobre os Municípios está prevista na CF, dos 
Artigos 29 a 31. Vejamos:
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IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbida-
de contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou 
privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas rela-
cionados com a engenharia, educação, administração, policiamento 
e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de pro-
cedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habi-
litação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional deVeículos Automo-
tores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacio-
nal, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre 
as ocorrências de sinistros de trânsito e as estatísticas de trânsi-
to;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata 
o§1º do art. 320;(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vi-
gência)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór-
gãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação, de acordo com as diretrizes do Contran, 
a elaboração e a implementação de programas de educação de 
trânsito nos estabelecimentos de ensino;(Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a edu-
cação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CON-
TRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos disposi-
tivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e 
normas de projetos de implementação da sinalização, dos dispositi-
vos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e 
o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação aos 
órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade 
habilitada para esse fim pelo poder público federal;(Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e 
congressos nacionais de trânsito, bem como propor a representa-
ção do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos interna-
cionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segu-
rança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento 
e especialização do pessoal encarregado da execução das ativida-
des de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, 
operação e administração de trânsito, propondo medidas que esti-
mulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de inte-
resse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interes-
tadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas 
e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de 
veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão co-
ordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e finan-
ceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf).(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Posi-
tivo de Condutores (RNPC). (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)
(Vigência)

XXXII - organizar e manter o Registro Nacional de Sinistros e 
Estatísticas de Trânsito (Renaest).(Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica 
ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade 
contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração 
pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprova-
ção do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a exe-
cução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito 
estadual que tenha motivado a investigação, até que as irregulari-
dades sejam sanadas.

§2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da 
União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funciona-
mento.

§3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos 
para os fins previstos no incisoX.

§4º (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 

rodovias e estradas federais:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito de suas atribuições;
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 

relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar 
a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de 
terceiros;

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas ca-
bíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das multas 
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g) aplicar as penalidades administrativas ao pessoal que lhe é 
subordinado, nos termos desta Resolução;

h) manter, em local visível, tabela de preços dos serviços ofe-
recidos;

i) comunicar, por escrito, ao órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal ausências e impedimen-
tos, por motivo de força maior, podendo ser autorizada a sua subs-
tituição pelo Diretor de Ensino, por um prazo de até trinta dias;

j) ministrar aulas, em casos excepcionais, quando da substitui-
ção de instrutores, mediante autorização do órgão ou entidade exe-
cutivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal;

k) comunicar, no prazo de quarenta e oito horas, ao órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal o 
desligamento de qualquer um de seus instrutores ou diretores; e

l) frequentar cursos de aperfeiçoamento ou de atualização de-
terminados pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal.

III - Diretor de Ensino (responsável pelas atividades escolares 
da instituição), além das atribuições determinadas pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal:

a) orientar os instrutores no emprego de métodos, técnicas e 
procedimentos didático-pedagógicos, dedicando-se à permanente 
melhoria do ensino;

b) disponibilizar informações dos cursos e dos respectivos cor-
pos docente e discente nos sistemas informatizados do órgão ou 
entidade executivos do Estado ou do Distrito Federal;

c) manter e arquivar documentos pertinentes aos corpos do-
cente e discente por cinco anos;

d) organizar o quadro de trabalho a ser cumprido pelos Instru-
tores;

e) acompanhar, controlar e avaliar as atividades dos instrutores 
a fim de assegurar a eficiência do ensino;

f) representar o Diretor-Geral junto ao órgão ou entidade exe-
cutivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, quando este se 
encontrar impedido por quaisquer motivos, desde que previamen-
te comunicado a estes órgãos;

g) ministrar aulas teóricas, em casos excepcionais, quando da 
substituição de instrutores, mediante autorização do órgão ou enti-
dade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal; e

h) frequentar cursos de aperfeiçoamento ou de atualização de-
terminados pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal.

IV - Examinador de Trânsito (responsável pela realização dos 
exames previstos na legislação):

a) avaliar os conhecimentos e as habilidades dos candidatos e 
condutores para a condução de veículos automotores;

b) tratar os candidatos e condutores com urbanidade e respei-
to;

c) cumprir as instruções e os horários estabelecidos pelo órgão 
ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal;

d) utilizar crachá de identificação com foto, emitido pela au-
toridade responsável do órgão ou entidade executivo de trânsito 
do Estado ou do Distrito Federal, quando no exercício da função; e

e) frequentar cursos de aperfeiçoamento ou de atualização de-
terminados pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal.

CAPÍTULO XX
DO FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES CREDENCIADAS

Art. 64. Todas as entidades credenciadas deverão celebrar 
contrato de prestação de serviços, com o candidato, contendo as 
especificações do curso quanto a período, horário, condições, fre-
quência exigida, prazo de validade do processo, valores e forma de 
pagamento.

Parágrafo único. A exigência de celebração do contrato de pres-
tação de serviço não se aplica às unidades das Forças Armadas e 
Auxiliares.

Art. 65. Os horários de realização das aulas serão regulamenta-
dos pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal.

Parágrafo único. A carga horária diária máxima permitida nos 
cursos teóricos é de dez horas-aula e, no curso de prática de direção 
veicular, de três horas-aula, sendo, no máximo, duas aulas práticas 
consecutivas por candidato ou condutor.

Art. 66. As entidades que permanecerem inativas por um perí-
odo superior a noventa dias poderão ter o credenciamento cance-
lado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, excetuando-se as unidades das Forças Armadas e 
Auxiliares.

Parágrafo único. A instituição ou entidade que tiver seu cre-
denciamento cancelado somente poderá retornar às atividades me-
diante novo processo de credenciamento.

CAPÍTULO XXI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 67. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de suas circunscrições, 
fiscalizar as entidades públicas ou privadas por eles credenciadas.

Art. 68. As irregularidades deverão ser apuradas por meio de 
processo administrativo, e penalizadas de acordo com o estabele-
cido nesta Resolução.

Art. 69. São consideradas infrações de responsabilidade das 
instituições ou entidades e do Diretor-Geral, credenciados pelos ór-
gãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal, no que couber:

I - negligência na fiscalização das atividades dos instrutores, 
nos serviços administrativos de sua responsabilidade direta, bem 
como no cumprimento das atribuições previstas nesta Resolução e 
normas complementares do órgão ou entidade executivo de trânsi-
to do Estado ou do Distrito Federal;

II - deficiência técnico-didática da instrução teórica, prática e 
de simulador de direção veicular;

III - aliciamento de candidatos por meio de representantes, cor-
retores, prepostos e similares; e publicidade em jornais e outros 
meios de comunicação, mediante oferecimento de facilidades inde-
vidas e/ou ilícitas; e

IV - prática de ato de improbidade contra a fé pública, contra o 
patrimônio ou contra a administração pública ou privada.

Art. 70. Será considerada infração de responsabilidade especí-
fica do Diretor de Ensino:

I - negligência na orientação e fiscalização das atividades dos 
instrutores, nos serviços administrativos de sua responsabilidade 
direta, bem como no cumprimento das atribuições previstas nesta 
Resolução e normas complementares dos órgãos ou entidades exe-
cutivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal;
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d) da notificação de autuação por infração de trânsito que inci-
diu indevidamente sobre o veículo, se houver;

e) da imagem do veículo, no caso de infração registrada por sis-
tema automático metrológico ou não-metrológico de fiscalização;

f) do microfilme do Auto de Infração de Trânsito lavrado por 
agente de trânsito, se houver; e

g) do recurso interposto perante o órgão autuador, conforme 
o caso;

II - fotografias coloridas da frente, da traseira e das laterais 
do veículo de propriedade do requerente, para confronto com os 
demais documentos, devendo ser descritos ou indicados todos os 
pontos divergentes entre o veículo clonado e o veículo dublê ou 
clone;

III - informações que possibilitem a comprovação da existência 
de veículo dublê ou clone;

IV - cópia do expediente que autorizou a remarcação do chassi, 
na hipótese em que a identificação do chassi e agregados demons-
trar que a gravação não é original ou que tenha ocorrido a sua subs-
tituição;

V - laudo de vistoria de identificação veicular, nos moldes da re-
gulamentação do CONTRAN que disponha sobre vistoria de identi-
ficação veicular, para a constatação da originalidade dos caracteres 
de identificação (chassi e seus agregados), com a coleta das respec-
tivas imagens; e

VI - laudo pericial, elaborado pelo Instituto de Criminalística 
competente, com as características do veículo.

Parágrafo único. Os originais dos documentos mencionados 
nas alíneas “a” e “g”, do inciso I poderão ser solicitados no curso 
do processo administrativo, para conferência, bem como outros do-
cumentos além dos previstos neste artigo, sempre que necessário 
à instauração e instrução do processo administrativo de que trata 
este Capítulo.

Art. 53. Concluído o processo administrativo com a comprova-
ção da existência de veículo dublê ou clone, deverá o órgão ou enti-
dade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal:

I - inserir os caracteres “CL” ao final do Número de Identifica-
ção do Veículo (VIN) e do número de motor no registro do veículo 
original;

II - criar novo registro no sistema RENAVAM para o veículo 
original, com as mesmas informações do registro anterior, exceto 
pelos caracteres CL nas 2 últimas posições do VIN e do número do 
motor, gerando novo número de RENAVAM e nova PIV;

III - realizar novo emplacamento do veículo original, com a nova 
PIV;

IV - retirar os dados do proprietário do registro cujo VIN termi-
ne em CL, incluindo no campo relativo à propriedade a expressão 
“Registro de veículo clonado”;

V - anotar a restrição administrativa “Registro de veículo clona-
do” no registro cujo VIN termine em CL; e

VI - realizar a “baixa por clonagem” do registro do veículo cujo 
VIN termine em CL.

§1º Nos casos em que incidir gravame financeiro sobre o veí-
culo, a instituição financeira credora, ou o responsável pelo geren-
ciamento eletrônico do gravame deverão ser oficiadas, a fim de 
que seja suspensa ou cancelada a restrição financeira, cabendo à 
instituição financeira credora a responsabilidade exclusiva para a 
inclusão da restrição sobre a nova placa designada.

§2º Nos casos em que incidir restrição judicial sobre o veículo, 
o juízo responsável pela restrição deverá ser informado acerca das 
alterações realizadas no registro do veículo original.

§3º Nos casos em que incidir restrição “RFB” sobre o registro 
do veículo, a Receita Federal do Brasil (RFB) deverá ser informada 
acerca das alterações realizadas no registro do veículo original.

Art. 54. A troca das PIV dos veículos de que trata este Capítulo 
deverá ser precedida do pagamento de todos os débitos, impostos, 
taxas e multas vinculados ao registro do veículo automotor, exceto 
aqueles gerados pelo veículo dublê ou clone.

Art. 55. Os procedimentos administrativos em curso relativos 
às infrações cometidas com o veículo original serão migrados para 
o novo cadastro do veículo.

Parágrafo único. A pontuação relativa às multas por infrações 
que tenham sido comprovadamente cometidas com o veículo dublê 
ou clone deverá ser excluída do prontuário do proprietário ou con-
dutor, conforme o caso.

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 56. O sistema de PIV de que trata esta Resolução deve ser 
implementado pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal e será exigida no primeiro empla-
camento do veículo.

§1º A PIV de que trata o caput também será exigida para os 
veículos em circulação, nos seguintes casos:

I - substituição de qualquer das placas em decorrência de:
a) mudança de categoria do veículo; ou
b) furto, extravio, roubo ou dano da placa ou de qualquer dos 

seus elementos;
II - mudança de Município ou de Unidade da Federação; ou
III - necessidade de instalação da segunda placa traseira de que 

trata os arts. 4º e 25.
§2º Havendo necessidade de aquisição de nova PIV em razão 

da alínea “b” do inciso I ou do inciso III do §1º, o proprietário do ve-
ículo poderá adquiri-la em outra Unidade da Federação, mediante 
intermediação do órgão ou entidade executivo de trânsito de regis-
tro do veículo.

Art. 57. Os veículos em circulação que utilizem a PNU poderão 
circular até o seu sucateamento sem necessidade de substituição 
das placas e, a qualquer tempo, optar voluntariamente pelo novo 
modelo de PIV de que trata esta Resolução, ressalvado o disposto 
no §1º do art. 56.

§1º No caso de adoção do sistema da PIV de que trata esta 
Resolução, os caracteres originais alfanuméricos da PIV deverão ser 
mantidos no cadastro do veículo e constar no campo “placa ante-
rior” do CRLV-e, atribuindo-se a nova combinação alfanumérica na 
forma do Anexo II, de modo a permitir a consulta e demais transa-
ções referentes ao veículo por meio de ambas as combinações.

§2º É vedado aos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal e aos estampadores exigirem a 
substituição da PNU pela PIV, exceto nas situações previstas no §1º 
do art. 56.

Art. 58. As empresas credenciadas nos termos de normativos 
anteriores à presente Resolução continuarão a prestar seus serviços 
até o fim do prazo de credenciamento, sendo vedada a prorrogação 
do credenciamento em desacordo com esta Resolução.

Art. 59. No caso das PIV especiais tratadas no Anexo I, o órgão 
máximo executivo de trânsito da União deverá providenciar as ade-
quações nos sistemas RENAVAM e de Registro Nacional de Infra-
ções de Trânsito (RENAINF), de forma a possibilitar o registro das 




